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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ. 

 

 

OBJETO:  

 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICIPAIS E 

DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARÍ-AP. 

 

 

 

 

TIPO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

 

DATA/HORÁRIO: 

23/11/2023 - 09h00min 

 

 

 

 

 
Vitória do Jari-AP, 13 de novembro de 2023. 
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PREÂMBULO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ. 

Protocolo Geral nº. 2864/2023-SEMAP/PMVJ 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI – AP, por meio do PREGOEIRO da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS, OBRA E SERVIÇOS - CPLCSO, nomeado pelo Decreto 

nº. 403/2023-GAB, designados pela Portaria nº. 226/2023-GAB, TORNA PÚBLICO que fará 

realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM", 

objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP. 

 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 3.931/2001, Decreto nº 

5.450/2005, Decreto Federal nº 3.555/2000, Decreto nº. 4.342/2002, Decreto nº 

7.892/2013, com as alterações do Decreto nº 8.250/2014, Decreto Municipal nº 004/2015, Lei 

Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014, 

155/2016 e Decreto 8.538/2015, Lei Municipal 261/2011 e, subsidiariamente, pela Lei 

Federal n° 8.666/1993, e alterações posteriores. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão acontecerá no dia 23 de novembro de 2023, 

às 09h00min, na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na Rua Pedro Ladislau, 

3281, Bairro Comercial, Gabinete do Prefeito e será conduzida pelo Pregoeiro, com auxílio 

da Equipe de Apoio, conforme decreto acima citado. 

 
INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:  

ANEXO I – TERMO DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO V – MODELO DA PROPOSTA;  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR; 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL ; 

ANEXO XIII – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL. 
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1. DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto do presente Pregão o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E 

DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARÍ-AP. 

1.2 Os itens ofertados pelas licitantes deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às exigências de 

qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 

fiscalização.  

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações dos ITENS. 

 

2. RECURSOS FINANCEIROS:  

2.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e 

indicada no processo nº. 2864/2023-PMVJ pelas Secretarias Municipais gerenciadoras. 

Nº 
 

UNIDADE 

DISP. ORÇAMENTARIA 

AÇÃO NATUREZA FONTE 

01 
Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento 

04.122.0052.2-015 3.3.90.30.00.0

0 

 

500 

501 

706 

710 

749 

759 

869 

 

02 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 04.122.0319.2-075 3.3.90.30.00.0

0 

 

03 
Secretaria Municipal de Agricultura 20.122.0052.2-078 3.3.90.30.00.0

0 

 

04 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 18.541.0157.2-082 3.3.90.30.00.0

0 

 

05 
Secretaria Municipal de Comunicação 04.122.0052.2-005 3.3.90.30.00.0

0 

 

06 
Gabinete do Prefeito 04.122.0052.2-004 3.3.90.30.00.0

0 

 

07 
Secretaria Municipal de Cultura 13.122.0052.2-085 3.3.90.30.00.0

0 

 

08 

 

Advocacia Geral do Município 04.122.0052.2-008 3.3.90.30.00.0

0 

 

09 
Secretaria de Esporte e Lazer 27.122.0052.2-108 3.3.90.30.00.0

0 

 

 

2.2 O valor máximo estimado para este objeto é de R$ TOTAL GERAL R$ 227.124,58 

(Duzentos e vinte sete mil, cento e vinte quatro reais e cinquenta e oito centavos); 

 

3. AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
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3.1 O edital, bem como seus anexos, encontra-se disponível para consulta no endereço indicado 

no preâmbulo. O Edital também poderá ser adquirido gratuitamente no sítio eletrônico da 

Prefeitura de Vitória do Jari no seguinte endereço: http://www.vitoriadojari.ap.gov.br, sendo 

que os interessados deverão preencher recibo de retirada de Edital (conforme modelo constante 

no Anexo XII deste Edital) e remeter ao Pregoeiro através do e-mail: cpl.pmvj@gmail.com. 

3.2 Os interessados que retirarem o edital através do sítio eletrônico da Prefeitura de Vitória do 

Jari deverão remeter o recibo devidamente preenchido aos cuidados do Pregoeiro, no endereço 

eletrônico citado no item 3.1. 

3.3. Das decisões do Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação dar-se-á publicidade no 

sítio oficial da PMVJ/AP, salvo em relação àquelas cujas publicações e ciência puderem ser 

feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes na sessão pública, 

principalmente, quanto ao resultado de: 

3.3.1. julgamento da licitação;  

3.3.2. recursos porventura interpostos.  

3.4. Os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro e equipe de apoio em relação às dúvidas dos 

licitantes no que tange à interpretação deste edital serão divulgados no sítio oficial da 

PMVJ/AP: www.vitóriadojari.ap.gov.br e fixados nos murais de aviso da Prefeitura, ficando as 

licitantes, desde já, cientes que a publicidade ocorrerá exclusivamente nos referidos locais;  

3.5. As licitantes deverão observar o disposto no subitem 3.4, sob pena de arcar com os 

prejuízos decorrentes da inobservância das publicações oficiais da comissão. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Só poderão participar do certame as pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da licitação, que estejam enquadradas como Microempreendedor Individual (MEI), 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que atendam a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos.  

4.2. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 

punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual. 

4.3. A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1 No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a licitante deverá 

apresentar um representante para credenciamento, portando a solicitação de Credenciamento 

Conforme Modelo Anexo I, acompanhado do Recibo de Retirada do Edital, sendo recomendável 

sua presença com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário 

previsto para a sua abertura da seguinte forma:  

a) Tratando-se de representante legal (titular, diretor, sócio ou gerente) – estatuto 

social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado 

na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador – documento de identificação com foto do 

representante legal, devidamente acompanhada por instrumento de procuração (ANEXO 

II), público ou particular com firma reconhecida, do qual constem poderes para “firmar 

declaração de pleno atendimento aos requisitos da habilitação, formular lances, negociar 

preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

http://www.vitoriadojari.ap.gov.br/
mailto:cpl.pmvj@gmail.com
http://www.vitóriadojari.ap.gov.br/
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pertinentes ao certame”. Referido instrumento de procuração deverá vir acompanhado do 

estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente 

registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, do ato constitutivo 

registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

c) Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, sua condição 

deverá ser comprovada através de Certidão emitida pela Junta Comercial da Sede da 

empresa licitante; 

5.2 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, devendo o 

mesmo identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.3 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

5.4 O Formulário de TERMO DE CREDENCIAMENTO, (Anexo I) não substitui a procuração; 

5.5 Horário de credenciamento: das 08h45min às 08h59min do dia 23 de novembro de 

2023. Abertura às 09h00min no mesmo dia. 

5.6 Os licitantes interessados em participar do certame que não apresentar nenhum dos 

documentos referidos no subitem 5.1 não poderão ofertar lances, manifestar intenção de 

interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame. Será considerada 

como única oferta a constante na Proposta de Preços (envelope 01).  

5.7 A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado 

ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 

5.8 Todos os documentos referentes ao Credenciamento deverão ser apresentados fora dos 

envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. 

 

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

6.1 Em se tratando o licitante de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o mesmo deverá 

apresentar, no momento do Credenciamento, para que possa gozar do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006, a seguinte documentação: 

I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9.317/96:  

a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm;  

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 

dos impedimentos previstos no § 4º, do Artigo 3º, da Lei Complementar 123/06.  

 II – empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9317/96:  

a) balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando 

ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do Artigo 3º, da LC 

123/06;  

b) cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;  

c) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 

d) cópia do contrato social e suas alterações; e 

e) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 

dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º, do Artigo 3º, da LC 123/06. 

6.2 Toda a documentação relacionada no subitem 6.1, para efeito de comprovação da 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser substituída por certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado 

no Diário Oficial do dia 22/05/2007. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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6.3 Todos os documentos referentes à comprovação da condição de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, para fins de obtenção do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar 123/2006, deverão ser apresentados fora dos envelopes de Proposta de Preços 

e de Documentos de Habilitação. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO: 

7.1 O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação, podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO III deste Edital (Declaração 

de cumprimento das condições de Habilitação) ou, para o caso de o licitante ser Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, o estabelecido no ANEXO VII deste Edital. 

7.2 Referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e 

de Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o item 5 poderá 

elaborar a referida declaração no início da sessão. 

 

8. DA FORMA DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome 

da proponente, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 01– PROPOSTA DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI-AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE COMPRAS, OBRAS E SERVIÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ 

[Nome do licitante]  

[Endereço, telefone/fax do licitante]  

  

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI-AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE COMPRAS, OBRAS E SERVIÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ  

[Nome do licitante]  

[Endereço, telefone/fax do licitante]  

8.2 A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 

numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado.  

8.3 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 

original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, por ele 

designado.  

8.4 Declarado encerrado os recebimentos dos envelopes não serão admitidos em hipótese 

alguma, novos participantes. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

9.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme ANEXO V em uma única via, 

datilografada ou digitada de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e 

assinada pelo representante legal do licitante.  

9.2 A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:  

a) Razão Social e CNPJ. 
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b) Número do Pregão.  

c) Preço unitário e total, em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço 

unitário multiplicado pela quantidade solicitada, preferencialmente em algarismos 

arábicos, prevalecendo, em casos de divergência, o produto do valor ofertado como 

preço unitário, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no preço total 

ofertado todos os custos do frete, materiais, mão-de-obra, ICMS, e outros encargos 

que venham incidir nos fornecimentos do objeto, abrangendo, assim, todos os custos 

com materiais e produtos necessários à execução do objeto durante o prazo de 

contrato.  

c-1) Os objetos deste pregão, quaisquer que sejam eles, deverão ser 

fornecidos mediante solicitação das Secretarias Municipais da Prefeitura 

Municipal de Vitória do Jari, feita através do formulário AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO – AF, conforme constante no Termo de Referência, ANEXO IV. 

c-2) Os licitantes deverão apresentar DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA (ANEXO X) conjuntamente com a proposta de 

preços. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro no momento da 

sessão, com registro da ocorrência em ata. 

d) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

entrega dos envelopes. Se por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de 

sua validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias 

independentemente de qualquer outra manifestação. 

e) Identificação dos itens contendo as marcas às quais ficará vinculada a 

proposta. 

f) assinatura do responsável legal da empresa. 

g) condições de pagamento será de até 15 (quinze) dias uteis após o fornecimento 

dos produtos e recebimento da nota fiscal. A cada liquidação de valor a futura 

contratada deverá fornecer a Prefeitura de Vitória do Jari, provas de regularidade 

com a Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS 

e com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede de domicilio da licitante e 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Edital;  

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1 Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias 

reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa 

oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pelo Pregoeiro 

ou Membro da Equipe de apoio, a partir do original, até às 24 horas à data marcada para o 

recebimento e abertura dos envelopes documentação. (O Pregoeiro e Equipe de Apoio não 

irão autenticar os documentos no dia da sessão). As cópias reprográficas ficarão retidas no 

processo;  

10.2 Os documentos emitidos, via internet, por órgãos ou entidades públicas, e suas cópias 

reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se 

responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 

verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.   

10.3 Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  
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10.3.1 Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Cópias reprográficas da Cédula de identidade e do Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) do representante legal da empresa; 

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações 

devidamente registradas;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais 

devidamente registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades 

comerciais, com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual 

deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da 

mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

d) Inscrição do ato constitutivo e suas alterações, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante 

a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que 

poderá ser obtido no endereço: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado; 

g) Licença de Operação para extração de aterro com publicação no Diário Oficial 

do Estado da sede da Licitante. 

10.3.2  Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação 

regular e ativa da empresa; 

b) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Nacional (Certidão conjunta 

negativa de débitos relativos a tributos Federais e a Dívida Ativa da União 

fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os tributos federais e a 

Dívida Ativa da União (DAU), nos termos do artigo 1º da Portaria 1.751 de 02 de 

outubro de 2XX4; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Certidão Negativa de 

Débito expedida pela Prefeitura Municipal de Vitória do Jari para empresas 

sediadas nesta cidade – ou pela Prefeitura relativa à sede ou domicílio da licitante; 

e) Declaração de Enquadramento de ME, emitida pela Junta Comercial e/ou 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO (ANEXO VII); 

f) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF);  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em 

vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993.  

h) Prova de que a empresa está em plena atividade, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado
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contratual, que deverá ser comprovado através do Alvará de Funcionamento da 

empresa; 

i) Licença obrigatória objetivando a legalização do local, documento emitido pelos 

órgãos de vigilância em saúde que permite o funcionamento do estabelecimento, 

comprovado através do Alvará de Vigilância Sanitária. 

10.3.2.1 Os licitantes por se enquadrarem na categoria de microempresa, 

microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte, deverão apresentar 

toda a documentação requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto à 

sua regularidade fiscal e ou trabalhista, a fim de que possa ser aplicado o disposto 

do artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares 

128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto 8.538/2015.  

10.3.2.2 Havendo restrição na regularidade fiscal e/ou trabalhista da 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para 

regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o 

art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto 8.538/2015. 

10.3.3 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão negativa de falência e concordata e/ou recuperação judicial expedida 

dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e 

abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

 

10.3.4 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está 

executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimento do objeto, em 

vulto similares com o objeto da presente licitação; 

a.1) O Atestado deverá conter obrigatoriamente o nome da empresa com o 

respectivo CNPJ; 

a.2) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 

3º do art. 43, da Lei 8.666/93. 

 

10.3.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a.  O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 

será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu 

representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-

de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. 

b. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo 

constante no ANEXO XI. 

10.4 Todos os documentos exigidos no item 9.3 deverão constar no envelope de habilitação.  

10.4.1 Os documentos relacionados no subitem 5.1 (estatuto e/ou contrato social) não 

precisarão constar no envelope de “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 
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10.5 Quando declarações (modelos Anexos: II, III, VI, VII e Anexo X) e Termo de credenciamento 

modelo Anexo I), conter preferencialmente assinatura do responsável constituído, bem como 

conter preferencialmente carimbo do CNPJ da empresa em todas as páginas; 

10.6 Quando Procuração particular, conter obrigatoriamente o reconhecimento de firma em 

Cartório competente. 

10.7 Havendo erro de digitação nos formulários apresentados pelas empresas participantes do 

certame, que não inviabilize o documento, será analisado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Sendo constatado que o erro não desclassifica a empresa da participação no certame, o erro 

será corrigido a caneta e aceito o documento. 

 

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO: 

11.1 No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 

certame. 

11.2  Finalizado o credenciamento, não será mais admitido nenhum licitante ao certame.  

11.3 Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a Proposta de Preços 

(ENVELOPE Nº 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02).  

11.4 O Pregoeiro examinará, com auxílio da Equipe de Apoio, a aceitabilidade do menor preço 

e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital, decidindo motivadamente 

a respeito. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais 

licitantes;  

c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível.  

 

11.4 Durante os trabalhos de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá suspender a 

reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato.  

11.5 Para o julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por item. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios:  

a) Seleção das propostas com menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquele;  

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 

(três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes;  

c) No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para definição 

da sequência de lances, com a participação de todas as licitantes.  

11.6 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em 

ordem decrescente de valor. 

11.7 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observados os critérios de redução mínima a serem estipulados 

durante o transcorrer da fase de lances pelo Pregoeiro.  

11.8 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances. O Pregoeiro fará, então, a classificação das 

propostas dos licitantes que efetuarem lances ou não, na ordem crescente dos valores.  
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11.9 Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro verificará a existência de direito de preferência 

de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, adotando-se os procedimentos a 

seguir delineados.  

11.10 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  

11.10.1 Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao menor preço.  

11.10.2 Verificado o empate na forma do subitem 10.10.2, a Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

até então de menor valor, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.  

11.10.3 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

11.10.4 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

na forma do subitem 10.10.3 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese do subitem 10.10.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito.  

11.10.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.10.2 deste 

Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

11.10.6 Na hipótese da não-contratação de micro ou pequenas empresas nos termos 

previstos nos subitens 10.10.3 e 10.10.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente de menor preço. 

11.11 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 

constante do processo.  

11.12 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à 

redução do preço. 

11.13 Finalizando a fase de lances será aberto o envelope contendo os documentos de 

habilitação de seu autor. 

11.14 A verificação da habilitação será certificada pelo Pregoeiro.  

11.15 Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante 

será habilitado e declarado vencedor do item.  

11.16 Se a oferta não for aceitável, ou ainda, desatender às exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor do item.  

 

12.  DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

12.1 Declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
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12.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.3 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

12.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.  

12.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6 A adjudicação será feita por item. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

13.1 Qualquer cidadão é parte legítima pra impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura dos envelopes de proposta de Preços e habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1º do art. 113. 

13.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

Proposta de Preços e Habilitação. 

13.3 A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada a 

forma e nos prazos previstos no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo ser 

dirigido e entregue diretamente ao (à) Pregoeiro (a) responsável pelo certame, sob pena de 

não conhecimento. 

13.3.1 Não será reconhecida Impugnação do Edital por fax ou e-mail, somente por escrito, em 

originais protocolados nesta Prefeitura, e dentro dos respectivos prazos legais. 

13.4 Acolhida impugnação ao edital que implique alteração do mesmo, capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, onde será 

novamente publicado pelos mesmos meios inicialmente divulgados. 

13.5 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

Pregão até o trânsito em julgado pertinente a decisão. 

13.6 Em qualquer ocasião, antecedendo a data de entrega das propostas, o Pregoeiro poderá 

por iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento das 

licitantes, realizar modificações nos termos do Edital, que não influenciem na elaboração das 

propostas de preços. Estas modificações serão feitas mediante emissão de errata, que será 

comunicada, a todas as proponentes que adquiriram o edital. 

 

14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

14.1 O pagamento será realizado até o 15° (décimo quinto) dia útil a entrega da objeto, após 

a emissão de Nota Fiscal devidamente atestada pelo funcionário responsável do ORGÃO 

GERENCIADOR, que deverá ser encaminhada ao Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de 

Vitória do Jari, para emissão de empenho acompanhada das provas de regularidade com a 

Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS e com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal da sede de domicilio da licitante e Prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; para que seja efetuado o pagamento. 

14.2 Nenhum pagamento será efetuado ao licitante que vier a ser contratado que esteja em 

débito para com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 



Rua Pedro Ladislau, 3281, Comercial – CEP: 68.924-000 

Vitória do Jari – Amapá  *  CNPJ: 00.720.553/0001-19 

www.vitoriadojari.ap.gov.br 

 

 

 

 

ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

 

15. DAS PENALIDADES: 

15.1 Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 

comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 

aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não:  

I - advertência;  

II - multa, nos seguintes termos:  

a) pelo atraso no fornecimento/disponibilização dos objetos para o Município em relação 

ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor global, por dia decorrido, até o limite de 

10% do valor dos produtos não entregues; 

b) pela recusa em realizar o fornecimento/a disponibilização, caracterizada em dez dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do(s) produto(os); 

c) pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a 

contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do 

produto, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não 

substituídos/corrigidos; 

d) pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no fornecimento/na disponibilização, 

entendendo-se como recusa o fornecimento/a disponibilização não efetivado(a) nos cinco dias 

que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado;  

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou 

no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do 

valor contratado, para cada evento; 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir o Contratante, pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

15.2 Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 

alterações. 

15.3 As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 20% (vinte por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 

danos cabíveis. 

15.4 Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 

alusivas às multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1 Após a adjudicação e homologação do resultado da licitação do objeto pela autoridade 

competente, será efetuado o registro dos preços e dos fornecedores correspondentes mediante 

a assinatura da Ata de Registro de Preços - Anexo VIII, a ser firmada entre as licitantes 

vencedoras e as Secretarias Municipais solicitantes ficando vedada a transferência ou cessão 

da Ata de Registro de Preços a terceiros, sem prévia e expressa autorização do ente 

gerenciador.  

16.1.1 O adjudicatário será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de sua convocação oficial; 
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16.1.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços que poderá ser prorrogado 

uma única vez por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelas Secretarias Municipais 

solicitantes. 

16.2 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata de Registro de 

Preço, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na 

ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor;  

16.3 No caso previsto no subitem 15.2, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor.  

 

17. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

17.1 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a 

partir da data de sua assinatura.  

  

18. INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

18.1 Para os fornecimentos será emitida uma Nota de Empenho ou documento equivalente, pelas 

Secretarias Municipais solicitantes, à licitante que tenha firmado assinado a Ata.  

18.2 O Beneficiário da Ata será convocado para retirar a Nota de Empenho ou documento 

equivalente no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do envio da convocação.  

18.3 O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior pelo Beneficiário da Ata 

implicará na aplicação das sanções previstas neste edital.  

  

19. REVOGAÇÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

19.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada sem prejuízo da apreciação das 

penalidades previstas na Lei 8.666/93, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório constitucional, nos casos de:  

19.1.1 Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas;  

19.1.2 Ocorrência de declaração de falência ou instauração de insolvência civil da promitente.  

19.1.3 Por conveniência da Administração, devidamente motivada.  

 

20. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, quaisquer órgãos ou entidades da 

Administração que não tenham participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a 

unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal nº. 

7.892/2003.   

20.2 Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar ou não pela aceitação do fornecimento, independente dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preço, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

 

21. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 

21.1 Conforme Art. 7º da Lei federal nº 10.520, de julho de 2002, “Quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ATA, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ATA, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
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Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 

de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ATA e das demais cominações legais.”  

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

22.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.2 O resultado e demais atos passiveis de divulgação pertinentes a esta licitação serão 

divulgados no Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União e demais meios da imprensa 

oficial se necessário. 

22.3 Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à 

disposição para retirada após a celebração da ATA, na Sala do pregoeiro e Equipe de Apoio, 

na Comissão Permanente de Licitação. 

22.4 Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

do Pregão, que deverá ser encaminhado ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Vitória do Jari.  

22.5 A petição devidamente protocolada na Prefeitura Municipal de Vitória do Jari será 

dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

22.6 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame.   

22.7 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo pregoeiro.  

22.8 O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação. 

22.9 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Vitória do Jari, Estado do Amapá. 

 

Vitória do Jari (AP), 13 de novembro de 2023.  

  

 

 

 

LISDIANE PAIVA PIRES 
PREGOEIRA 

Dec. 403/2023-GAB/PMVJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rua Pedro Ladislau, 3281, Comercial – CEP: 68.924-000 

Vitória do Jari – Amapá  *  CNPJ: 00.720.553/0001-19 

www.vitoriadojari.ap.gov.br 

 

 

 

 

ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

___________________, ___ de ______________ de 2023. 

 

Ao, 

Sr. Pregoeiro e equipe de apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI - AP 

Rua Pedro Ladislau, 3281, bairro da Comercial, Vitória do Jari – AP. 

Cep.: 68.924-000 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP N.º 12/2023-CPLCSO/PMVJ 

 

Prezado Senhores: 

 

___(nome da empresa)___________________________ inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 

__________________, neste ato representado pelo seu __(cargo na empresa)___________ , 

Sr. __(nome)________________, portador da Cédula de Identidade n.º _________, emitida 

pela ________ e CPF n.º ___________________, em atendimento ao disposto no edital de 

pregão acima especificado, vem perante V.S., credenciar o Sr. __________________, portador 

da Cédula de Identidade n.º _________________, emitida pela _________ e CPF n.º 

________________, como representante qualificado a participar de todos os atos relativos à 

referida licitação inclusive com poderes expressos para apresentar ou desistir da interposição 

de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, bem como apresentar a 

documentação exigida para habilitação na citada licitação. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

____________________________ 

(assinatura) 

Nome, Cargo e Carimbo 
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ANEXO II 

  

  

MODELO DA PROCURAÇÃO 

  

  

  

Ao 

Sr(a). Pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Vitória do Jari 

Rua Pedro Ladislau, nº 3281– Bairro: Comercial 

VITÓRIA DO JARI-AP, CEP: 68.924-000 

 

   Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com 

sede na cidade de ........, sito a (rua, avenida), nº........, inscrita no CNPJ/MF sob n.º............ e 

Inscrição Estadual sob n.º................., representada neste ato por seu(s) (Sócio, proprietário, 

dirigente ou assemelhado) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG 

n.º............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 

Sr(a).................................................................................................................., portador(a) da Cédula de 

Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere (imos) amplos 

poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de 

Vitória do Jari, no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive 

apresentar Declaração de Cumprimento dos requisitos de Habilitação e de enquadramento 

como “ME” ou “EPP”, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (A) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (B) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) 

etapa(s)de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), 

negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e documentos, 

comprometer-se pela entrega da proposta reformulada após a sessão, conforme o caso, e 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

 

A presente Procuração é válida até o dia ....... de ....................de 2023. 

 

 

Local e data. 

 

 

___________________________ 

Outorgante
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

  

  

  

À  

Prefeitura Municipal de Vitória do Jari  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12/2023-CPLCSO/PMVJ  

  

  

Prezados Senhores,  

  

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 

4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.  

 

 

 

 

______________________ de _______________ de 2023. 

LOCAL E DATA 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome, Ass. e CNPJ 

ASSINATURA 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado. 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERENCIA  

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP.  

2.  JUSTIFICATIVA: 

A aquisição em comento faz-se mediante a necessidade existente das Secretarias no auxilio de 

alimentação das equipes que laboram em tempo integral e das equipes que realizam atividades 

externas de cada unidade, bem como oferecer condições de trabalho aos profissionais que 

trabalham diariamente na manipulação dos consumos das Secretarias Municipais do Município 

de Vitória do Jarí, de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de 

Referência e no Edital.  

 

3.  PRAZOS E CONDIÇÕES DE CUMPRIMENTO DO OBJETO: 

3.1. O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses contados da homologação do 

processo licitatório. 

3.2 O prazo de início da entrega dos produtos será imediata a partir da assinatura da Ata. 

3.3 Será recusado todo e qualquer produto que não atenda as especificações do Edital ou cuja 

qualidade seja inferior aos padrões exigidos para o tipo específico de produto. 

 

4.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 O Município obriga-se a: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o 

objeto adjudicado dentro das especificações; 

b) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados no Edital; 

c) Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 

d) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto; 

e) Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução, fixando prazo para sua correção; 

f) Intervir durante a execução da Ata, para fins de ajuste ou suspensão da entrega dos 

objetos/serviços, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, aqueles cuja qualidade inferior cause 

prejuízos à Administração. 

 

4.2 A licitante vencedora obriga-se a: 

a) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

b) Efetuar a entrega do objeto nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo 

fiel cumprimento das obrigações pactuadas dentro dos padrões licitados, sob pena de 

responsabilização pelo seu descumprimento;  

c) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto licitado, sem a devida 

anuência da PREFEITURA; 

d) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Município; 

f) Efetuar as comunicações relativas ao não cumprimento de suas obrigações sempre por escrito. 

g) Cumprir as demais determinações expressas no presente edital. 
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5. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS: 

5.1 O total de produtos, estimado para o período de doze meses de acordo com a Secretaria  

demandante é o seguinte: 

 

GENEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND 

 

QTD 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

01 

Achocolatado em pó - instantâneo, contendo os 

seguintes ingredientes básicos: açúcar, cacau em pó, 

soro de leite, aroma natural de chocolate, sem corantes 

artificiais,. Embalagem: lata em aluminio de 370g, cx 

com 30 und, com data de fabricação e prazo de 

validade de no mínimo 08 meses. 

LT 844   

02 

Açúcar - cristal branco, puro e refinado, embalado em 

sacos de plástico, pacotes de 1 kg, fardo com 10 pct, 

com data de fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 06 meses. Isento de matéria terrosa, de 

parasitas e de detritos animais ou vegetais. 

KG 2140   

03 

Adoçante dietético líquido contendo edulcorantes 

artificiais: aclimato de sódio, sacarina sódica, bem. 

100ml, com respectivas informações nutricionais, data 

de fabricação/lote. 

UND 30   

04 
Almôndega mista ao molho, enlatada 830g, com prazo 

de no mínimo 12 meses. 
UND 60   

05 

Arroz polido beneficiado – longo fino tipo 1, contendo 

no mínimo de 90% de grãos inteiros com no máximo 

14% de umidade, com rendimento após o cocção de no 

mínimo 2,5 vezes a mais; devendo também apresentar 

coloração branca, grãos íntegros e soltos após o 

cozimento. Saco plástico, pacote de 1kg, fardo com 10 

pcts, com data de fabricação e prazo de validade no 

mínimo 06 meses. 

KG 1230   

06 

Biscoito doce - tipo “Maria”, consistência crocante, sem 

corantes artificiais; embalagem primária em pacotes 

impermeáveis lacrados com peso líquido de 400g (3 x 

1), Prazo de validade de no mínimo 06 meses a partir 

da data do recebimento. 

 

PCT 
340   

07 

Biscoito doce, sem recheio, tipo rosquinha, sabores coco, 

leite ou chocolate. O produto não deve apresentar-se 

queimado ou tostado e nem quebrado. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 meses, a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Pacote 

com 400g. Prazo de validade mínimo de 12 meses, a 

partir da entrega. 

PCT 140   

08 
Biscoito recheado: (sabores variados) elaborado com 

composição básica, farinha de trigo, gordura vegetal, 
PCT 150   
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sal, açúcar, outras substancias permitidas. 

Acondicionado em embalagem primaria plástico 

atóxico transparente de 140g com respectiva 

informação nutricional, data de 

fabricação/validade/lote e embalagem secundária. 

Caixa de papel resistente. 

09 

Biscoito salgado - tipo "cream cracker", amanteigado. 

O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, em perfeito estado de 

conservação, sem apresentar excesso de dureza e nem 

quebradiço. Embalado em saco plástico, pacotes de 

400g (3 x 1) ,prazo de validade de no mínimo 06 

meses a partir da data do recebimento. 

PCT 1655   

10 

Biscoito Soda: Composição: Farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar invertido, 

sal, óleo vegetal (palma), açúcar cristal, fermente 

químico. (Bicarbonato de sódio), aromatizante, prazo 

de validade, mínimo de 12 meses  a partir da data de 

entrega. 

PCT 140   

11 

Café em pó - torrado e moído, empacotado em 

embalagem almofada, pacote de 500g. Selo de 

pureza ABIC. 

PCT 1730   

12 
Carne Bovina em conserva 320g, com prazo de 

validade de no mínimo 12 meses. 
UND 70   

13 

Colorau - produto obtido a partir do urucum, sem 

adição de sal, embalado em pacotes de 100g. Constar 

data de  fabricação e prazo de validade de no mínimo 

06 meses. 

UND 220   

14 
Cominho moído - torrado e moído, empacotado em 

embalagem plástica, pacote de 100g. 
UND 285   

15 

Farinha de mandioca - seca, fina, beneficiada, branca, 

tipo 2, com umidade inferior a 13%, isenta de matéria 

terrosa, fungos ou parasitas e fragmentos estranhos. 

Embalada em 

KG 960   

16 

Farinha de milho - Farinha de milho flocado enriquecido 

com ferro e ácido fólico (Vitamina B9) pacote de 500 

gramas,  com validade mínima de 06 (seis) meses. 

UND 380   

17 

Feijão carioquinha tipo 1 – novo, grão inteiro, aspecto 

brilhoso, liso, isenta de matéria terrosa, pedras ou 

corpos estranhos, fungos ou parasitas e livre de 

umidade; em pacotes de 1Kg, data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 12 meses, com registro 

no Ministério da Agricultura. 

KG 350   

18 

Feijão cavalo claro tipo 1 – novo, grão inteiro, aspecto 

brilhoso, liso, isenta de matéria terrosa, pedras ou 

corpos estranhos, fungos ou parasitas e livre de 

umidade; em pacotes de 1Kg, data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 12 meses, com registro 

no Ministério da Agricultura. 

KG 220   
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19 

Feijão preto tipo 1 – novo, grão inteiro, aspecto 

brilhoso, liso, isenta de matéria terrosa, pedras ou 

corpos estranhos, fungos ou parasitas e livre de 

umidade; em pacotes de 1Kg, data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 12 meses, com registro 

no Ministério da Agricultura. 

KG 100   

20 

Feijoada enlatada de 830g com feijão preto 

desidratado, linguiça mista, carne bovina, pele suína e 

proteína de soja, com prazo de validade de no mínimo 

12 meses. 

LT 150   

21 
Leite em pó - embalagem aluminizada, pacote de 400g   

com data de fabricação e validade, no mínimo 6 meses. 
PCT 2350   

22 

Macarrão espaguete 500g. Composição farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, centeio, 

cevada, ovo e soja. Prazo de Validade mínimo de 12 

meses a partir da data da entrega. 

PCT 340   

23 

Margarina vegetal - cremosa, com sal, no mínimo 65% 

de lipídeos e 0% de gorduras trans, embalada em 

potes de plástico de 500g, enriquecida de vitaminas; 

apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares, 

isenta de ranço e de bolores; embalagem primária com 

identificação do produto, especificação dos 

ingredientes, informação nutricional, prazo de validade, 

peso líquido e rotulagem de acordo com a legislação. 

UND 730   

24 

Óleo vegetal - refinado, obtido de matéria prima 

vegetal, isento de substâncias transgênicas à sua 

composição. Aspecto límpido e isento de impurezas, cor 

e odor característicos; garrafas plásticas transparente 

de 900 ml, data de fabricação e prazo de validade de 

no mínimo 12 meses. 

UND 270   

25 Ovos brancos, grandes, bandeja contendo 30 und, CUBA 70   

26 

Pão bola de 50g por unidade, feito de farinha de trigo 

e enriquecida com fermento biológico fornecido por 

encomenda por parte desta secretaria. 

UND 5160   

27 

Polpa de frutas congeladas em embalagem primária 

plástica de 1kg e secundária de papelão, contendo 

10kg. Sabores: acerola, abacaxi (barra de 1kg), com 

validade descrita em sua embalagem 

KG 150   

28 

Presunto tipo cozido e fatiado com baixo teor de 

gordura em embalagens de 1kg com prazos e 

validades na embalagens 

KG 140   

29 
Queijo tipo mussarela fatiado e embalado na quantia 

de 1kg, com prazos e validades na embalagem. 
KG 140   

30 

Refresco em pó, adoçado, sabores diversos, com 

rendimento de 10L para cada quilo de preparo. 

Embalagem: Pacotes de 1kg, a embalagem primária do 

produto deverá ser de plástico atóxico, será 

considerada imprópria e recusada. A embalagem 

defeituosa ou inadequada, que exponha o produto a 

KG 130   
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contaminação ou deterioração. O produto deverá ser 

rotulado conforme portaria 42 de 14/01/1998, RDC 

nº 359 E RDC Nº360 de 23/12/2003 da anvisa. 

31 

Sal - refinado, iodado, com granulação uniforme e com 

cristais brancos, não pegajoso ou empedrado, 

embalado em pacotes de 1Kg, Embalagem com data 

de validade. 

KG 125   

32 
Sardinhas enlatadas com óleo no formato inteira 125g, 

com prazo e validade e no mínimo 12 meses. 
UND 160   

33 

Torrada salgada integral, em embalagem original. 

Individual. Com peso mínimo de 14g, com no máximo 

130gmg de sódio por porção. 

PCT 145   

34 
Trigo com fermento – empacotado em embalagem de 

plástica, fardo com 10 pacotes de 1kg 
KG 134   

35 
Trigo sem fermento – empacotado em embalagem de 

plástica, pct de 1kg 
KG 40   

36 Vinagre de Álcool - Pausterizado - 500ML UND 438   

HORTIFRUTI  

37 
Alho branco – Tamanho médio, de 1ª qualidade 

embalados em pacotes de 500g. 

 

KG 
55   

38 

Batata inglesa - de 1ª qualidade, íntegra e fresca, sem 

ruptura, tamanho médio, acondicionadas em 

embalagem de 1 kg em sacos plástico, com etiqueta de 

pesagem. 

KG 80   

39 

Cebola branca - 1ª qualidade, tamanho médio, sem 

rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg , em 

sacos plástico, com etiqueta de pesagem. 

KG 140   

40 

Cenoura - sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, 

sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg , 

em sacos plástico, com etiqueta de pesagem. 

KG 70   

41 

Cheiro verde - de 1ª qualidade, contendo proporções 

iguais de coentro e cebolinha; maço cor verde escuro, 

isenta de sinais de apodrecimento, acondicionado em 

saco plástico. 

UND 160   

42 

Couve manteiga - de 1ª qualidade, tamanho médio, 

talo verde, inteiro, coloração uniforme (cor verde 

escuro), sem manchas, firme e intacta. Isenta de material 

terroso, livre de sujidades, parasitas e larvas, sem 

danos físicos, maço com 06 unidades 

UND 130   

43 

Pimentão verde - de 1ª qualidade, íntegros e frescos, 

com casca sã, sem ruptura, acondicionados em 

embalagem de 1kg em sacos plásticos, com etiqueta de 

pesagem. 

 

KG 
80   

44 

Tomate - de 1ª qualidade, de tamanho médio, com 

aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos 

ou defeitos, tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho, acondicionados em embalagem de 

1kg em sacos plásticos, com etiqueta de pesagem. 

KG 140   

GENEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS 
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45 

Carne bovina com osso - produto de primeira 

qualidade, apresentar aspecto próprio, não amolecido 

e nem pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas 

ou pardacentas, cheiro e sabor próprio, com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. Embalagem plástica, 

atóxica, de cor transparente, resistente, não violada, 

com capacidade de 01 kg. 

KG 250   

46 

Carne Bovina moída - com no máximo 3% de água, 

10% de gordura, e 3% aponeuroses cor própria sem 

manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com 

ausência de parasitas e larvas, deve ser isenta de 

cartilagens e de ossos. Embalagem atóxica em filme de 

PVC transparente ou saco plástico transparente, flexível 

e resistente, que garanta a integridade do produto até 

o momento do consumo. 

 

KG 
250   

47 

Carne bovina salgada (charque) - curada e seca, de 1a 

qualidade, com baixo teor de gordura, embalado a 

vácuo em pacotes de 500g, dados de identificação do 

produto, validade, fabricação. 

KG 315   

48 

Carne bovina sem osso - produto de primeira 

qualidade, apresentar aspecto próprio, não amolecido 

e nem pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas 

ou pardacentas, cheiro e sabor próprio, com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. Embalagem plástica, 

atóxica, de cor transparente, resistente, não violada, 

com capacidade de 01 kg. 

KG 440   

49 
Frango abatido - embalado a vácuo em embalagem 

plástica de aproximadamente 03 kg 
KG 800   

 

Vitória do Jari, XX de XXXXX de 2023. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL  DE AGRICULTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

SECRETARIA MUNICPAL DE COMUNICAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICPAL DE ESPORTE E LAZER 

 

ADVOCACIA GERAL DO MUNICIPIO. 
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FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF 

 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF n. º XX/2023-[sigla da unidade 

gerenciadora]/PMVJ 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA:  XXXXXXXXXXXXXXXXXX – CNPJ nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

TEL. CONTATO: (XX) XXXX-XXXX. 

 

Autorizamos a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CNPJ nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

a fornecer os materiais de acordo com a especificação e preço abaixo relacionado, conforme as 

condições constantes do PP (SRP) nº. 12/2023-CPLCSO/PMVJ. 
 

1. PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Vitória do Jari pagará a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX – CNPJ nº. 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, pela aquisição o fornecimento do produto a seguir discriminado, e atestado o recebimento pela 

[informar unidade requisitante], o preço total de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), somatório do preço 

total do item, conforme PP (SRP) nº. 12/2023-CPLCSO/PMVJ. 

Os preços referidos no item anterior incluem todos os custos diretos e indiretos, bem como seus imprevistos, lucros, frete, 

taxas e impostos. 
 

ITEM 

DO 

EDITAL 

QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

X XXXX XXX XXXXXXXXXXXX R$ X,XX X.XXX,XX 

Valor total R$   R$ X.XXX,XX 

 

2. USO E DESTINAÇÃO DO PRODUTO 

DESCREVER  O USO E DESTINO DO PRODUTO 

Exemplo de Justificativa 

Aquisição de 01 unidade de água mineral, sendo o Item X para atender as necessidades da Secretaria de 

Administração e Planejamento da Prefeitura de Vitória, quantitativo orçado para consumo no decorrer do mês de 

julho e Agosto do ano corrente, nas demandas de deslocamentos necessários. 
 

 

3. CONDIÇOES DE FORNECIMENTO, DESTINO E PRAZOS DE ENTREGA 

O objeto será fornecido de imediato e/ou no estabelecimento, os demais produtos deverão ser entregues no prazo 

mínimo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento desta Autorização, ao responsável da Certificação de 

Nota Fiscal na Secretaria de Municipal de [informar unidade requisitante] Vitória do Jari. 

 

 

Vitória do Jari - AP, XX de xxxxxxxxx de 2023. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXXXXXXX 

Decreto nº. XXX/20XX-GAB/PMVJ 
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ANEXO V 

 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELOS) 

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) n° 12/2023 

  

Ao  

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI/AP  

  

3. OBJETO: Selecionar propostas para obtenção de REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E 

DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP, e conforme 

especificações contidas no Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2023-CPLCSO/PMVJ e 

seus anexos.  

  

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  

Nome Fantasia     

Razão Social     

CNPJ     Optante pelo SIMPLES  (Sim / Não)  

Endereço     

Bairro      Cidade    

CEP      E-mail    

Telefone     Fax    

Banco   Agência   C.Corrente    Cidade   

  

Proposta que faz a empresa supracitada para o fornecimento dos produtos relacionados 

abaixo, conforme estabelecido no PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12/2023.  

IT. DESCRIÇÃO UND MARCA QTD 

Valor  

 

 
Vlr/unit 

 Vlr/global 

R$   

 
 

 
 

 
  

 
 

 

 Segue na folha seguinte a PROPOSTA FINANCEIRA POR SECRETARIA, devidamente 

preenchida contendo os valores correspondentes aos itens. 

 

Valor Total R$: 

Validade da Proposta: 60 dias.  

Prazo de entrega:  

Dados Bancário:  

  No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos 

incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 

administração e lucro, materiais de mão de obra a serem empregados, seguros, fretes, 
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rotulagem, embalagens, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta 

contratação. 

   A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, é ciente de todas as condições do presente 

Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ /PMVJ e concorda com as 

mesmas.  

  Os dados do responsável pela assinatura de contrato: Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, 

(natural), (estado civil), (profissão), portador da CI nº. XXXXXX/XX, CPF nº. XXX.XXX.XXX-

XX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, bairro 

XXXXXXXXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, telefone para 

contato (0XX) XXXXX-XXXX. 

 

Vitória do Jari-Ap, XX de xxxxxxxx de 20XX. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal / carimbo da empresa 
 

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante 
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 ANEXO VI 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) n° 12/2023-CPLCSO/PMVJ 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).  

  

  

  

Local e data 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

  

  

  

  

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 

12/2023-CPLCSO/PMVJ 

  

TIMBRE DA EMPRESA 

  

  

AO  

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ  

  

  

Prezados Senhores,  

  

Pela presente, declaramos, para os fins legais, ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, 

nos termos da legislação vigente, não havendo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do 

§ 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e, para efeito do cumprimento ao 

estabelecido no inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, sob as penalidades 

cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.  

  

() – há regularidade fazendária.  

() – não há regularidade fazendária.  

  

  

 

VITÓRIA DO JARI (AP), _____ de ________ de 2023. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do Licitante 
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ANEXO VIII 
  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ  
 

(UMA ATA PARA CADA FORNECEDOR) 
  

  O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO JARI - AP, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Passarela José Semião de Souza, nº 4591, bairro Prainha, Vitória do Jari - AP, inscrito 

no CNPJ sob o nº 00.720.553/0001-19, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal, o 

Sr. ARY DUARTE DA COSTA, Prefeito Municipal, brasileiro, portador do RG nº 164384-

PTC/AP, CPF/MF nº 794.065.132-34, residente e domiciliado a Avenida Pedro Ladislau, nº 

3311ª, Bairro Prainha, Vitória do Jari-AP, CEP. 68.924.000, nesta Cidade de Vitória do Jarí-AP, 

Estado do Amapá, Estado do Amapá doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR e do 

outro lado a empresa................., CNPJ nº ....., Inscrição Estadual n° ........, com sede à ....., , Conta 

nº...., Banco ...., Ag. ....., adjudicatária do fornecimento abaixo indicado no PROCESSO nº 

XXXX/2023-PMVJ - PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 12/2023-CPLCSO/PMVJ, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) .............,CPF nº ...., CI nº....., residente à....., doravante denominada 

DETENTOR DA ATA, têm entre si, justo e avançado a presente Ata que, quando publicada, terá 

efeito de compromisso de fornecimento de produtos, nos termos da Lei Federal nº 

10.520/2002, Decreto nº 3.931/2001, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 3.555/2000, 

Decreto nº. 4.342/2002, Decreto nº 7.892/2013, com as alterações do Decreto nº 8.250/2014, 

Decreto Municipal nº 004/2015, LC nº. 123/2006, alterada pelas LC Nos. 128/2008, 

147/2014, 155/2016 e Decreto 8.538/2015, Lei Municipal 261/2011 e, subsidiariamente, 

pela Lei Federal n° 8.666/1993, e alterações posteriores., observadas as condições 

estabelecidas no ato convocatório e as seguintes:  
 

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETO: 

4. O objeto desta Ata é o registro dos preços da DETENTORA DA ATA para REGISTRO DE 

PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECTRETARIAS MUNICPAIS E DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO 

JARÍ-AP.L DE VITÓRIA DO JARÍ-AP, (AF) devidamente quantificados e especificados na ata 

da sessão pública apresentada no PREGÃO RESENCIAL NºXX/2023-CPLCSO/PMVJ. 

1.2 Os preços do DETENTOR DA ATA, constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP, 

ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmarem as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhes facultado a utilização de outras licitações, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

1.4 Fica o DETENTOR DA ATA obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas os acréscimos 

que se fizerem necessários nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1 O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, cujo 

termo inicial será a contar do ATO HOMOLOGATÓRIO do certame, ocorrido em 

....../............/.......  seguido da data de sua publicação, permanecendo em vigor os mesmos preços 

e condições observados no PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 0XX/2023-CPLCSO/PMVJ. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: 
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3.1 Integram o presente Registro de Preços a Secretaria Municipal de Infraestrutura, como 

ÓRGÃOS GERENCIADORES. Respeitadas as disposições legais vigentes, poderão também 

integrar extraordinariamente, outras Prefeituras e Câmaras Municipais. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1 O valor da presente Ata, correspondente ao objeto previsto na Cláusula Primeira, perfaz um 

valor total estimado de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx): 

4.2 Os preços dos objetos, lubrificante deverão ser aqueles praticados para a compra do tipo à 

vista. 

4.3 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após o atesto da fatura/nota fiscal 

pela equipe da Prefeitura Municipal de Vitória do Jari/AP, contendo seu endereço, seu CNPJ e, 

o número de Conta Corrente da Contratada, número da Agência e Banco do DETENTOR DA 

ATA, descrição do Objeto contratado, após a conferência e atesto da fiscalização estando de 

acordo com os produtos entregues, deverá ser encaminhado ao Setor Financeiro da Prefeitura 

Municipal de Vitória do Jari para emissão de empenho acompanhado dos seguintes documentos 

atualizados: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de 

Débito - CND), Fundo de Garantia por Tempo de Produto – FGTS (Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF), Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, Prova de regularidade para com a Fazenda do 

Estado ou Distrito Federal, Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela sede do 

domicílio da empresa contratada e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, devendo o pagamento ser efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio 

de Ordem Bancária ou de cheque nominal ao representante do DETENTOR DA ATA, e de acordo 

com o previsto no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0X/2023-CPLCSO/PMVJ, obedecendo-se 

a dotação orçamentária para o Orçamento Municipal Vigente. 

4.3.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo próprio DETENTOR DA ATA, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

apresentado nos documentos da proposta e neste CONTRATO, não se admitindo Nota 

Fiscal/Fatura emitida com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

4.3.2 A fatura que for apresentada com erro será devolvida ao DETENTOR DA ATA para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se 

passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 

4.3.3 Quando do pagamento será feita a verificação da regularidade do DETENTOR DA ATA, 

sendo que, estando a mesma em situação irregular, o pagamento será suspenso até a devida 

regularização, sem que tal situação venha caracterizar atraso. 

4.3.4 Nenhum pagamento será realizado se constatada que as entregas estão em desacordo 

com o DETENTOR DA ATA. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

5.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e 

indicada no processo pelas áreas competentes do Município de Vitória do Jari/AP, sob as 

rubricas, e as dotações correspondentes para 2023: 

 

Nº 
 

UNIDADE 

DISP. ORÇAMENTARIA 

AÇÃO NATUREZA FONTE 

01 
Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento 

04.122.0052.2-015 3.3.90.30.00.0

0 

 

500 

501 

706 
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02 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 04.122.0319.2-075 3.3.90.30.00.0

0 

 

710 

749 

759 

869 

 03 
Secretaria Municipal de Agricultura 20.122.0052.2-078 3.3.90.30.00.0

0 

 

04 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 18.541.0157.2-082 3.3.90.30.00.0

0 

 

05 
Secretaria Municipal de Comunicação 04.122.0052.2-005 3.3.90.30.00.0

0 

 

06 
Gabinete do Prefeito 04.122.0052.2-004 3.3.90.30.00.0

0 

 

07 
Secretaria Municipal de Cultura 13.122.0052.2-085 3.3.90.30.00.0

0 

 

08 

 

Advocacia Geral do Município 04.122.0052.2-008 3.3.90.30.00.0

0 

 

09 
Secretaria de Esporte e Lazer 27.122.0052.2-108 3.3.90.30.00.0

0 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO: 

6.1 Durante a validade do registro, o DETENTOR DA ATA poderá ser convidada pelos órgãos 

integrantes a firmar contratações de fornecimento do objeto licitado. 

6.2 A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura de termo de 

contrato ou pelo simples recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho/Autorização de 

Fornecimento emitida pelo órgão requisitante do objeto. 

6.3 A recusa em assinar o contrato ou em receber a Nota de Empenho/Autorização de 

Fornecimento correspondente, implicará na inexecução total do compromisso assumido, 

sujeitando-se o contratado à aplicação das sanções previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO 

PRESENCIAL (SRP) nº 0X/2023-CPLCSO/PMVJ /PMVJ. 

6.4 Os compromissos contratuais firmados entre as empresas vencedoras e os órgãos integrantes 

do Registro de Preços serão: o Edital e seus anexos, a documentação apresentada pelo Licitante, 

a Ata de Registro de Preços, a Autorização de Fornecimento - AF e a Nota de Empenho emitida 

em favor do mesmo, independentemente de outras transcrições. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DA ATA: 

7.1 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na legislação.  

 

CLAUSULA OITAVA - REVISÃO DE PREÇOS: 

8.1 Nas hipóteses previstas no Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, o órgão 

gerenciador poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

solicitação fundamentada e aceita pela Administração. 

8.2 No caso de solicitação de revisão de preço por parte do DETENTOR DA ATA, o mesmo 

deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custo, a composição do novo 

preço. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, além de 
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ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais 

adotados pelo Governo Federal. 

8.3 Na ocasião do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao 

preço praticado no mercado o ORGÃO GERENCIADOR deverá: convocar o DETENTOR DA ATA 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

frustrada a negociação, o DETENTOR DA ATA será liberada do compromisso assumido; e 

convocar o próximo melhor classificado no certame PP (SRP) Nº 0X/2023-CPLCSO/PMVJ /PMVJ 

visando igual oportunidade de negociação. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 

preços registrados e o DETENTOR DA ATA, mediante requerimento devidamente comprovado, 

não puder cumprir o compromisso, o ORGÃO GERENCIADORA poderá liberar o DETENTOR DA 

ATA do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido do produto; 

e convocar as demais DETENTORES DA ATA visando igual oportunidade de negociação. Não 

havendo êxito nas negociações, o GERENCIADOR DA ATA poderá proceder ao cancelamento do 

registro do DETENTOR DA ATA, quando for o caso, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.4 Não serão concedidas revisões de preços sobre as parcelas do objeto já contratadas ou 

empenhadas, conforme Artigo 12, § 3º, inciso I do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 

2001. 

8.5 Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os 

preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório. 

8.6 A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em até 15 

(quinze) dias. Nesse período, é vedado à contratada interromper o fornecimento enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

9.1 O objeto deverá ser disponibilizado a Prefeitura Municipal de Vitória do Jari, e/ou retirado 

no estabelecimento, mediante requisição (AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF) 

devidamente autorizada e em conformidade com a Nota de Empenho, e de acordo com o Edital 

do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 0X/2023-CPLCSO/PMVJ, sem quaisquer ônus adicionais 

para a PMVJ, incluindo-se nos preços registrados todos os custos de transportes, carga e 

descarga, seguro de transporte dos veículos até o local de entrega, bem como testes de campo, 

leis sociais, tributos e quaisquer outros encargos que incidam sobre os bens. 

9.2 O DETENTOR DA ATA obriga-se a entregar os produtos objeto desta Ata, em conformidade 

com as especificações descritas na sua Proposta apresentada, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo, no prazo de 48h (quarenta e horas), caso não esteja 

em conformidade com as referidas especificações, ficando a ORGÃO GERENCIADOR com o 

direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos entregues;  

9.3 O recebimento se efetivará nos seguintes termos:  

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação;  

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade dos produtos e consequente 

aceitação pelo setor competente; 

 

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA:  

10.1 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras condições desta Ata, 

obriga-se ainda, o DETENTOR DA ATA:  

a) Fornecer os produtos, objeto desta Ata ora pactuada, rigorosamente de acordo com as 

especificações e quantitativos especificados na sua proposta. 
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b) Empregar, para o fornecimento do material, pessoal preparado, bem como, fornecer ao 

CONTRATANTE somente os objetos descritos no Termo de Referência de boa qualidade; 

c) Caso haja interrupção ou atraso na entrega solicitados, o DETENTOR DA ATA entregará 

justificativa escrita em até 24 horas contadas do prazo de entrega. A justificativa será 

analisada pelo ORGÃO GERENCIADOR que tomará as providências necessárias para 

adequação da entrega dos produtos; os produtos serão entregues somente às pessoas 

credenciadas pelo ORGÃO GERENCIADOR, que procederá a conferência com base nas 

especificações do edital. Caso o objeto da entrega dos produtos esteja de acordo com o 

pedido, a nota fiscal será atestada; 

d) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e 

contribuições; indenizações; e, outras que porventura venham a ser criadas e exigidas 

pelo Governo; 

e) Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal, 

respeitando as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Prefeitura Municipal e/ou das unidades administrativas, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com esta; 

f) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os seus empregados quanto para a 

execução dos serviços em si; 

g) Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 

fornecimento dos produtos e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

h) Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

i) Disponibilizar acesso através (AF), por meio de Ordem de Fornecimento administrativa 

pela Secretaria de Administração, permitindo e emissão de relatórios. 

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato 

decorrente deste processo, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, sem prévio assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 

k) Atender às solicitações dos serviços com presteza e tempestividade;  

l) Apresentar, quando da entrega da fatura para pagamento do material fornecido no 

mês, as certidões que atestem a sua regularidade fiscal, dentro de seus respectivos 

prazos de validade; 

m) Todas as despesas relativas aos produtos, tais como fretes e/ou transportes, correrão às 

custas exclusivamente da licitante vencedora; 

n) Indicar na nota fiscal/fatura descrição do objeto, número do certame licitatório e o 

número do item correspondente aos produtos entregues;  

o) Responder pelos danos causados diretamente ao GERENCIADOR DA ATA, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento exercido pelo GERENCIADOR DA ATA; 

p) Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, que 

incidam ou venham a incidir sobre a Ata, bem como as necessárias para a completa 

execução da mesma, exceto a publicação do seu extrato que será providenciada pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR. 

q) Manter, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA: 

11.1 obriga-se a: 
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a) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da ata, de modo a garantir o fiel 

cumprimento da mesma, do instrumento convocatório da licitação e da proposta;  

b) Efetuar o recebimento de modo a garantir o fiel cumprimento do contido na proposta e 

no Edital;  

c) Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas 

multas, se houver;  

d) Providenciar a publicação resumida da Ata e seus aditamentos, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, Diário Oficial do Município e demais meios da imprensa oficial se 

necessário;  

e) Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estará toda a documentação 

a ele referente.  

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GERENCIAMENTO DA ATA: 

12.1 O gerenciamento compreende o acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata e 

será exercido pelos GERENCIADORES DA ATA , Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.  

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CANCELAMENTO DE REGISTRO: 

13.1 O DETENTOR DA ATA terá seu registro cancelado pelo ORGÃO GERENCIADOR, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo máximo 

de 03 dias úteis, contados da comunicação efetivada pelo ORGÃO GERENCADOR, sem 

justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àquele praticado no mercado; e  

d) estiver presentes razões de interesse público.  

PARAGRAFO PRIMEIRO: O DETENTOR DA ATA poderá requisitar, por escrito, o 

cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 

venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou 

de força maior devidamente comprovado.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 Caso o DETENTOR DA ATA convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco 

anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e das demais cominações legais; Pelo atraso, 

erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial do contrato e o 

descumprimento de qualquer condição prevista neste Edital, o ORGÃO GERENCIADOR poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar, conforme o caso, as seguintes penalidades:  

I – Advertência;  

II – Multa na forma estabelecida no subitem 14.1;  

III – Suspensão temporária de participar de processo licitatório e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos;  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade. As penalidades previstas nos 
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incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no inciso II, facultada a 

defesa prévia da CONTRATADA, com regular processo administrativo, no prazo de cinco 

dias úteis, a contar da notificação. Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar o 

ORGÃO GERENCIADOR em perdas e danos, por I – Atraso na entrega: 0,2% (dois 

décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta; II – 

Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor 

global da proposta; III – Recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, 

aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 10% (dez por 

cento) do valor global da proposta. No caso de não recolhimento do valor da multa 

dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a 

importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do 

art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um 

por cento) ao mês; A adjudicatária ficará sujeita, ainda, às penalidades referidas nos 

incisos I e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, no que couber; Os atos administrativos de 

aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário Oficial do Município, e 

demais meios da imprensa oficial se necessário; exceto quando se tratar de advertência 

ou multa.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 

O Foro da Comarca de Vitória do Jari, Estado do Amapá é o competente para dirimir eventuais 

questões resultantes desta Ata ou de sua interpretação, com renúncia a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS:  

O ORGÃO GERENCIADOR cabe o direito de revogar esta Ata por interesse público, 

observando-se o disposto no art. 49 da Lei nº 8.666/93 e nesta Ata. Se qualquer das partes 

relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa 

liberação ou desoneração a quaisquer delas, para o cometimento de outras. Integra esta Ata, o 

PROCESSO nº 2864/2023-SEMAP/PMVJ - Edital de PREGÃO PRESENCIAL (SRP) nº 0X/2023-

CPLCSO/PMVJ e a proposta do DETENTOR DA ATA para todos os fins de direito, independente 

de transcrição e seus anexos. Compete ao ORGÃO GERENCIADOR dirimir divergência, de 

qualquer natureza, entre os documentos integrantes desta Ata. E por estarem de perfeito 

acordo, firmam a presente Ata em 04 (quatro) vias, a qual lida e achada conforme, é assinada 

pelas partes na presença das testemunhas abaixo. 

 Vitória do Jari/AP, .... de ...............................de 2023.  

ORGÃOS GERENCIADORES: 

 

 

ARY DUARTE DA COSTA 

Prefeito de Vitória do Jari 

 

DETENTOR DA ATA: 

 

_________________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa]  

DETENTOR DA ATA 

 

TESTEMUNHAS:  
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____________________________________   ____________________________________ 

CPF/MF n.º         CPF/MF n.º  

 

 

ANEXO X 

 

Ao 

Sr(a). Pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Vitória do Jari 

Rua Pedro Ladislau, nº 3281– Bairro: Comercial 

VITÓRIA DO JARI-AP, CEP: 68.924-000 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, 

DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  

  

A empresa XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, cidade XXXXXXXXXXX/XX neste 

ato representada por sua proprietária a Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado 

civil), (profissão) portador da Carteira de Identidade n° RG: XXXXXX-POLITEC/AP, inscrito no 

CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade XXXXXXXXXXXXX/XX 

doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

  

a) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou 

não da referida licitação;  

 d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  

 e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

 f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la.  

 

XXXXXXXXXX-XX, XX de XXXXXX de 2023.  
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________________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL) 

(CNPJ:) 
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ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR 

 

Ao 

Sr(a). Pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Vitória do Jari 

Rua Pedro Ladislau, nº 3281– Bairro: Comercial 

VITÓRIA DO JARI-AP, CEP: 68.924-000 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2023-CPLCSO/PMVJ 

 

 

 

_____________________________________,CNPJ Nº  ____________________, 

(Nome da Empresa) 

Sediada ___________________________________________________________________. 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

_________________, _____ de _________________ de 2023. 

 

 

__________________________________________________ 

(Nome completo do declarante) 

 

 

__________________________________________________ 

(Nº da CI do declarante) 

 

 

___________________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO 

Processo nº: XX/2023-SEMAP/PMVJ 

Modalidade: Pregão PRESENCIAL nº. 0X/2023-CPLCSO/PMVJ 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Objeto: Refere-se à REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E DEPARTAMENTOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP.] 

  

INSTRUMENTO CONTRATUAL para: REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E 

DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO 

JARÍ-AP, que entre si celebram o Município de Vitória do Jari/AP e a 

empresa.......................................... 

 

 Pelo presente instrumento, que entre si celebram o município de Vitória do Jari, com sede nesta 

cidade à Passarela José Simeão  de Souza, 4591, Prainha, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.720.553/0001-19, neste ato representado pelo Exmo. Senhor Prefeito Raimundo de Alcimar 

Ney de Souza, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa.........................., sediada na cidade de................... à ................, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº .........................., neste ato representada por ..........................., brasileiro, comerciante, 

inscrito no CPF/MF sob o nº..................., residente e domiciliado na cidade de......................., 

doravante denominada CONTRATADA,  convencionam o: REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS 

MUNICPAIS E DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP, 

subordinado às seguintes cláusulas e condições: 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS E NORMAS DE EXECUÇÃO 

1.1 O presente instrumento contratual decorre da Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 

0X/2023-CPLCSO/PMVJ, processo 089/2021, homologada em ...................., do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 

de Julho de 2002, Lei Municipal nº.606 de 17 de Fevereiro de 2006, Lei Complementar nº 123 

de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, e decreto 

federal 8.538 de 06 de outubro de 2015, Decreto Municipal nº 004/2015, que regulamenta a 

modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns, no 

município de Vitória do Jari/AP; Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que 

regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e 

Serviços Comuns. 

1.2 Os Casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto nas Leis supramencionadas 

e segundos os princípios gerais de Direito Administrativo e subsidiariamente de Direito Privado, 

em benefício do interesse público; 

1.3 Este Contrato é lavrado com vinculação ao Edital, PREGÃO PRESENCIAL Nº 0X/2023-
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CPLCSO/PMVJ, a teor do artigo 55, inciso XI, da Lei 8.666/93; 

1.4 Integra o presente Contrato, ao respectivo Processo sob o nº 089/2021. 

1.5 Das normas de execução, a contratada obriga-se a executar o presente contrato, 

observando o estabelecido nos documentos abaixo relacionados, que constituem parte 

integrante e complementar deste instrumento, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 Constitui-se objeto deste instrumento a: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECTRETARIAS MUNICPAIS E 

DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  VITÓRIA DO JARÍ-AP, atendendo a 

discriminação contida no Termo de Referência - Anexo IV do presente Edital. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

3.1 DA CONTRATADA: 

3.1.1 Promover o Fornecimento do Item homologado a seu favor, de acordo com as Descrições 

e prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição; 

3.1.2 Despesas inerentes a Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, 

correrão totalmente por conta da Empresa vencedora. 

3.2 DA CONTRATANTE: 

Efetuar os Pagamentos na forma e prazo, observando o estabelecido nas cláusulas a seguir 

deste contrato, como parte integrante e complementar do edital e demais anexos do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 0X/2023-CPLCSO/PMVJ; 

3.2.1 Proceder a conferência e acompanhamento da entrega do item Homologado de acordo 

com as exigências contidas no edital e anexos; 

3.2.2 É de responsabilidade da contratante providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO 

4.1 O contrato vigorará até xx de xxxxxx de 2023, podendo ser prorrogado, de comum 

acordo entre as partes, de acordo com a lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de 

termo aditivo. 

4.2 Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº. 8.666/93; 

4.3 O Prazo para assinatura do Contrato pela empresa vencedora será de no máximo 05 

(Cinco) dias após a emissão do Contrato. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1 O Item deverá ser entregue imediatamente de forma parcelado mediante a Emissão da 

Autorização do Fornecimento; 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 PREÇO - O preço da presente contratação atende ao abaixo especificado (conforme 

proposta vencedora adjudicada): 

6.1.1 VALOR UNITÁRIO - Os valores unitários para a presente contratação é de: Item......, 

Valor R$ ...................... (........................................); 

6.1.2 VALOR GLOBAL - O valor global para a presente contratação é de R$ ..................... 

(....................); 
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6.2 FORMA DE PAGAMENTO - O Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após 

cada etapa de Fornecimento dos Itens, sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de 

Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado na Tesouraria 

da Prefeitura Municipal de Vitória do Jari/AP, mediante cheque nominal ou depósito bancário 

em nome da proponente. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 O contrato poderá ser rescindido uni ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente 

por parte da CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos 

motivos elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666 de 21/06/93. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

8.1 O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em 

órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art.61, da 

Lei 8.666/93. 

 

9 CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A Secretaria Municipal de Infraestrutura, através de servidores credenciados, será o 

responsável direto pela fiscalização do contrato, observando a especificação do item licitado, 

na forma estabelecida no Termo de Referência, no edital, anexos, regulamentações técnicas 

exigidas por lei. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e 

indicada no processo nº. 2864/2023 SEMAP-PMVJ pelas Secretarias Municipais gerenciadoras. 

 

Nº 
 

UNIDADE 

DISP. ORÇAMENTARIA 

AÇÃO NATUREZA FONTE 

01 
Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento 

04.122.0052.2-015 3.3.90.30.00.0

0 

 

500 

501 

706 

710 

749 

759 

869 

 

02 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 04.122.0319.2-075 3.3.90.30.00.0

0 

 

03 
Secretaria Municipal de Agricultura 20.122.0052.2-078 3.3.90.30.00.0

0 

 

04 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 18.541.0157.2-082 3.3.90.30.00.0

0 

 

05 
Secretaria Municipal de Comunicação 04.122.0052.2-005 3.3.90.30.00.0

0 

 

06 
Gabinete do Prefeito 04.122.0052.2-004 3.3.90.30.00.0

0 

 

07 
Secretaria Municipal de Cultura 13.122.0052.2-085 3.3.90.30.00.0

0 

 

08 Advocacia Geral do Município 04.122.0052.2-008 3.3.90.30.00.0
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 0 

 

09 
Secretaria de Esporte e Lazer 27.122.0052.2-108 3.3.90.30.00.0

0 

 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS 

11.1 Qualquer modificação de forma qualidade, quantidade (redução ou acréscimo), bem 

como prorrogação de prazo, poderá ser determinada pela CONTRATANTE através de 

aditamento, atendidas as disposições previstas na Lei 8.666 de 21/06/93. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção II do Capítulo IV, Lei nº 

8.666 de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA poderá incorrer nas multas e penalidades, 

conforme disposto no item 18 do edital, que trata das sanções administrativas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 8.666 de 21/06/93 e suas 

alterações, e, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se 

faça menção expressa. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória do Jari/AP, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa 

renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que 

seja; 

14.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes 

assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Vitória do Jari/AP ___________de __________________ de 2023.  

 

 

_________________________________________________ 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vitória do Jari 

Ary Duarte da Costa – Prefeito Municipal 

 

 

________________________________________________ 

EMPRESA CONTRATADA: Razão social/ CNPJ/ Endereço: 

Nome do responsável legal/ CPF: 

Testemunhas: 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO XII 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL  

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa) 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________inscrito no CNPJ n° 

__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

____________________________________________________portador (a) da Carteira de 

Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, 

por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo deste edital, 

ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 

necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

 

 

(LOCAL E DATA) 

 

 

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL IMPRESSO) 
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ANEXO XIII 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2023-CPLCSO/PMVJ 
 

 

RAZÃO SOCIAL:  

 

 

CNPJ:  

 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

   

ENDEREÇO:    

BAIRRO:    CEP: 

  

CIDADE:    ESTADO:  

 

TELEFONE (COM DDD):  

 

 FAX (se houver):  

 

E-MAIL:    

NOME DO REPRESENTANTE:    DATA:  

  

ASSINATURA:    

Recebi (emos) através de retirada com o pregoeiro e equipe de apoio na sede da Prefeitura e/ou via e-mail ou 

através de acesso à página www.vitóriadojari.ap.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da 

licitação acima identificada. 

 

Senhor Licitante,   

Visando uma comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Vitória do Jari, Estado do 

Amapá, e as empresas licitantes, solicitamos aos interessados o preenchimento do recibo de 

retirada do edital, remetendo ao(a) Pregoeiro(a) através do e-mail: cpl.pmvj@gmail.com.   

 

O não encaminhamento do recibo de retirada exime o(a) Pregoeiro(a) da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

concernentes a Licitação.  

 

http://www.vitóriadojari.ap.gov.br/

